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O Congresso Nacional 
aprovou ontem as medidas 
provisórias do ajuste fis-
cal, com exceção do corte 
de incentivos, que deve ser 
votado hoje, segundo previ-
são do seu presidente, se-
nador Humberto . Lucena 
(PMDB/PB). Depois de 
um esforço, que durou a 
manhã e a tarde, Lucena 
criticou o presidente da Re-
pública pelo excesso de me-
didas provisórias que têm 
sido enviadas ao Congres-
so. "Acho que o governo de-
ve dosar o máximo 
'possível", aconselhou o se-

, nador. 
"Espero que o presi-

;l dente não utilize esse ins-
trumento durante o recesso 
parlamentar, se "não sere-
mos forçados a convocar o 
Congresso" desfechou. 

Um pedido de verifica-
ção de quórum, promovido 
pelos senadores Itamar 
Franco (sem partido/MG) 
e Severo Gomes 
(PMDB/SP), obstruiu a vo-
tação da medida que pro-
movia cortes em incentivos 
fiscais. Ambos temiam que 
essa medida atingisse a in-
dústria da informática, que 
hoje tem benefício dos in-
vestidores em bolsas de 
ações e com gastos em pes-
quisas. 

Para o deputado César 
Maia (PDT/RJ), essa ati-
tude vai beneficiar apenas 
as grandes indústrias de in-
formática, já instaladas. 
"Na verdade, o Congresso 
está mantendo os cartórios 
empresariais, como o da 
informática", argumentou. 
O deputado José Serra 
(PSDB/SP), que também 
se aliou às esquerdas no 
apoio às medidas provisó-
rias, calculou em US$ 438 
milhões a receita que dei-
xará de ser arrecadada, 
caso o Congresso não apro-
ve hoje o corte nos incenti-
vos fiscais, quando haverá 
nova sessão, às 9 horas. Es-
sa será a última oportuni-
dade para votar a medida, 

antes do recesso, que co-
meça amanhã. 

A assessoria parlamen-
tar de Serra calculou, ain-
da, que somará US$ 4,4 bi-
lhões o aumento da receita 
com as medidas que já fo-
ram aprovadas. A oteniza-
ção de tributos, como o IPI 
e o IRRF, além dás contri-
buições como o RIS e PA-
SEP , gerará, pelos mes-
mos cálculos, cerca de US$ 
3,2 bilhões. A outra medi-
da, que institui a contribui-
ção social sobre o lucro das 
pessoas jurídicas, aumen-
tará em US$ 1,2 bilhão a ar-
recadação federal. 

Os recursos da contribui-
ção social, como expostó na 
justificativa encaminhada 
pelo Executivo, serão des-
tinados à seguridade so-
cial. A medida aprovada 
prevê uma alíquota de 8% 
para as empresas e de 12% 
para as instituições finan-
ceiras, sobre o lucro. Ainda 
pelos cálculos da equipe do 
deputado Serra, o aumento 
de 0,9% para 1,8% nas ta-
xas de expediente das li-
cenças e guias de importa. 
ção, ressalvadas as exce-
ções previstas na lei, impli-
cará arrecadação de US$ 
131 milhões. 

Ontem, logo após a ses. 
são, o presidente da Confe-
deração Nacional da Indús-
tria, senador Albano Fran-
co (PMDB/SE), manifes-
tou apoio às medidas, mas 
alertou para o "repasse" 
ao preço final dos produtos. 
Já o deputado Francisco 
Dornelles (PFL/RJ) ad-
vertiu que a medida que 
cria a contribuição social 
pode ser declarada incons-
titucional. Ele explicou que 
ela será cobrada sobre o lu- - - 
cro gerado no-  exercício an-
terior, ou seja, 1988. Para 
Dornelles, isso é ilegal. O 
vice-líder do PFL, deputa-
do José Lins (CE), que con-
corda com a ilegalidade 
apontada por seu colega, 
acha "justificável", já que 
os recursos destinam-se a 
cobrir "um rombo na pre-
vidência calculado em cer-
ca de US$ 2 bilhões". 
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